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Goiânia, 16 de março de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado L1SSAUER VIEIRA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
NESTA

Assunto: Encaminha Projeto de Lei que versa sobre auxílio-saúde no âmbito da Defensoria
Pública do Estado de Goiás.

Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo, nos termos do art.134, 9 40
, combinado com o art. 96, inciso li,

ambos da Carta da República, e do artigo 12, inciso XXV, da Lei Complementar nO 130/2017

submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência, acompanhado de exposição dos motivos,

projeto de lei ordinária que prevê e fixa o percentual de pagamento do auxílio-saúde que vigorará

no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Goiás.

Rememora-se que a legitimidade do Defensor Público-Geral para a apresentação

dos projetos de lei da Defensoria Pública foi introduzida pela Emenda Constitucional nO80, de 04

de junho de 2014.

Para tanto, segue a exposição dos motivos com as justificativas necessárias para a

apresentação e melhor compreensão da proposta.

Sem mais para o momento, renovo os votos de estima e consideração.
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Telefones: (62) 3157-1090



'iR~~Q2
do Estado de Goiás

EXPOSiÇÃO DOS MOTIVOS

o Projeto de Lei, ora submetido à apreciação de Vossa Excelência, trata da concessão

de auxílio-saúde para as Defensoras e Defensores Públicos, Servidoras e Servidores da

Defensoria Pública do Estado de Goiás.

o pagamento do auxílio-saúde, ressalte-se, exsurge como forma de concretização do

direito à saúde, garantido no art. 6° da Constituição da República Federativa do Brasil,

constituindo, conforme previsão contida no art. 196 "( ... ) direito de todos e dever do Estado,

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,

proteção e recuperação".

o Direito à saúde se consubstancia como uni direito social fundamental e, nesse

sentido, o presente projeto é a parcela colaborativa da Defensoria Pública do Estado de Goiás

para a efetivação do referido direito para as Defensoras e Defensores Públicos, Servidoras e

Servidores da Defensoria Pública do Estado de Goiás.

Constitui esse auxílio uma vantagem de caráter indenizatório, não se incorporando aos

respectivos subsídios ou vencimentos.

o percentual definido para o auxílio-saúde estabelece um padrão de equidade,

assegurando que todas as Defensoras e Defensores, Servidoras e Servidores receberão o mesmo

valor por dia de efetivo trabalho ..

É válido anotar que outros órgãos/entes da Administração Pública <;10 Estado de Goiás

estabeleceram e mantém o auxílio-saúde em favor de seus membros e servidores. Nesse sentido,

tem-se que o pretenso benefício ajusta-se à equivalência com as demais Carreiras do sistema de

justiça, garantida pelo que dispõe o parágrafo único do art. 119 da Lei Complementar nO130/2017,

que trata da Reorganização da Defensoria Pública do Estado de Goiás, dentre outros.

Não é, ainda, demais observar que outras defensorias pelo país possuem, do mesmo

modo, normatização regulamentando a concessão do benefício a seus membros e servidores.

o estabelecimento na órbita da DPE/GO, nesse passo, apresenta-se como uma

providência que promove equivalência em relação a benefícios concedidos por outros
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órgãos/entes deste Estado Federado e por outras Defensorias Públicas, e constitui uma

importante premissa de valorização do serviço público.

A proposição, como se pode inferir, encontra referência ou parâmetros

reconhecidamente legítimos, anotando-se, de forma complementar, que.a saúde revela-se como

premissa básica do exercício da cidadania, afigurando-se, no plano jurídico, como direito social

fundamental.

o projeto de lei em questão, impende anotar, está amparado nas disponibilidades

orçamentárias da Defensoria Pública do Estado de Goiás, sem deixar de observar os regramentos

do artigo 165 e seguintes da Constituição Federal e da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de

2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Igualmente, importante frisar, mostra-se amparado e respaldado no planejamento das

exceções preconizadas no inciso 11do S 2° do artigo 8° da LC 159/2017, estando alinhado e

obediente ao Plano de Recuperação do Estado de Goiás, conforme se observa da Tabela 6.2

("Ressalvas às vedações do art. 8° da LC nO159/2017"), publicada por meio do Decreto n° 10.010,

de 22 de dezembro de 2021, no Diário Oficial do Estado de Goiás nO23.702.

Com efeito, entende-se, não há óbice orçamentário-financeiro e/ou legal a sua

aprovação.

O interesse e a conveniência deste projeto, impende anotar, são manifestos,

recomendando o acolhim~nto da proposição.

IOR
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PROJETO DE LEI N. , de de de 2022.

Institui o auxílio-saúde no âmbito da
Defensoria Pública do Estado de Goiás

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da

Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica instituído o auxílio-saúde no âmbito da Defensoria Pública do Estado de

Goiás - DPE-GO.

Parágrafo único. O auxílio-saúde será concedido às defensoras e defensores públicos,

e às servidoras e servidores na Defensoria Pública do Estado de Goiás, incluindo as servidoras e

servidores comissionados e absorvidos em cessão.

Art. 2°. O auxílio-saúde destina-se a subsidiar despesa médica, hospitalar,

odontológica, psicoiógica e farmacêutica realizada por defensoras e defensores públicos, e pelas

servidoras e servidores.

Parágrafo único. O auxílio-saúde possui caráter indenizatório, não se incorporando,

em qualquer hipótese, ao subsídio e à remuneração mensal;

Art. 3°. As defensoras e defensores públicos, servidoras e servidores não farão jus ao

auxílio-saúde nas seguintes hipóteses:

l-licença-prêmio;

11 - licença para o serviço militar;

111 -licença para tratar de interesses particulares;

IV - licença por motivo de afastamento do cônjuge;

V - licença para atividade política;

VI- licenças e afastamentos não remunerados.
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Art. 4°. O valor unitário mensal do auxílio-saúde não poderá exceder a 4% (quatro por

cento) do vencimento do cargo de Defensor Público do Estado de Goiás de Primeira Categoria,

será balizado em ato da Defensoria Pública-Geral segundo a capacidade orçamentária financeira

e pago juntamente com a remuneração ou subsídio devido a cada mês.

Art. 5°. As despesas decorrentes desta Lei serão custeadas com recursos

orçamentários da Defensoria Pública do Estado de Goiás.

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir

do mês subsequente.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, _ de _

de __ , __ 0 da República.
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ESTADO DE GOIÁS
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - DPE-GO

PROCESSO:202210892000454

INTERESSADO:DEFENSORIAPÚBLICA DO ESTADODEGOIÁS

Assunto: Projeto de Lei Auxílio-Saúde - Impacto Orçamentário.

DESPACHONº 2061/2022 - DPE-GO/DGAP-15931

Trata-se de processo administrativo inaugurado pelo gabinete da Defensoria Pública-
Geral objetivando os atos internos de mister necessários ao regular trâmite de projeto de Lei que versa
sobre auxílio-saúde no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Goiás.

Nos autos o Defensor Público-Geral requer que seja providenciado o estudo de impacto
orçamentário-financeiro para concessão do auxílio-saúde aos membros e servidores da Defensoria
Pública do Estado de Goiás.

Desta forma, providenciamos a estimativa do impacto financeiro, quadro abaixo,
"" • , levando em consideração a aplicabilidade e efeitos a partir de 1º de abril de 2022.",..•-

IMPACTO FINANCEIRO - AUXILIO SAÚDE (4% subsídio da Primeira Categoria)

(SUBSIDIO li! CATEGORIA R$ 35.462,22)

ANO QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL MENSAL VALOR TOTAL ANUAL

2022 400 R$ 1.418,49 R$ 567.395,52 R$ 5.106.559,68

2023 569 R$ 1.418,49 R$ 807.120,13 R$ 9.685.441,53

2024 569 R$ 1.418,49 R$ 807.120,13 R$ 9.685.441,53

Observamos ao elaborar o estudo a aplicação do percentual de até 4 % (quatro por
cento), sob o subsídio da 1ª categoria da Carreira de Defensor Público, alinhado ao disposto na minuta do
Projeto de Lei que se pretende aprovar.

O impacto orçamentário observou rigorosamente as premissas estabelecidas na lei
Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Regime de Recuperação Fiscal dos Estados
e do Distrito Federal e as leis Complementares nº 101 de 04 de maio de 2000 e nº 130 de julho de 2017.

O aludido projeto incrementará na despesa de custeio do órgão o montante de R$
5.106.559,68 (cinco milhões, cento e seis mil quinhentos e cinquenta e nove reais e sessenta e oito
centavos) para o exercício de 2022 e de R$ 9.685.441,53 (nove milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil
quatrocentos e quarenta e um reais e cinquenta e três centavos) para os dois demais exercícios.

https://sei .go .gov.br/sei/controlador.php?acao=documento jmprimir _web&acao _origem=arvore _visualizar&id _documento=34056841 &infra _ sis!e. . . 1/2
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Atestamos, diante do estudo/levantamento, que os valores apurados são compatíveis
com a capacidade orçamentária do órgão, conforme comprovamos no evento (ANEXO 1- 000027751145),
perfeitamente alinhados com o orçamento da Defensoria Pública do Estado de Goiás, aprovado pela Lei
Orçamentária Anual, Lei nQ 21.232, de 11 de janeiro de 2022.

Portanto, sob o aspecto técnico, reafirmamos a disponibilidade orçamentária e
financeira para suportar o referido Projeto.

Ressaltamos que os referidos gastos estão em sincronia com o Plano Plurianual - Lei nQ

20.755/2020, bem como ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei nQ 21.064/2021, sendo
possível o incremento dos gastos com auxílio-saúde de até 4% (quatro por cento) neste órgão.

Diante do exposto, retornem os autos ao Gabinete do Defensor Público-Geral para
conhecimento e análise.

DIRETORIAGERALDEADMINISTRAÇÃO EPLANEJAMENTO- DPE-GODO (A) DEFENSORIA
PÚBLICADO ESTADODEGOIÁS, ao(s) 15 dia(s) do mês de março de 2022.

Documento assinado eletronicamente por MARCELO GRACIANO SOARES, Diretor (a), em
15/03/2022, às 15:49, conforme art. 2°, S 2°,m, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3°B, I, do Decreto n°
8.808/2016. .

~ A autenticidade do documento pode ser conferida no site
. http://sei.go.gov.br/sei/controlador _externo.php?
. acao=documento _conferir&id _orgao _acesso _externo=l informando o código verificador
000028356858 e o código CRC 3A2548E7.

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - DPE-GO
ALAMEDA CORONEL JOAQUIM DE BASTOS 282, 4º ANDAR - Bairro SETOR MARISTA - GOIANIA - GO-

CEP 7417S-150 - (62)3157-1096.
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Referência: Processo nº 202210892000454
1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111

SEI000028356858

htlps://sei .gO.gov. br/sei/controlador.php?acao=documento _imprimir _web&acao _origem=arvore _visualizar&id _documento=34056841 &infra _siste. .. 2/2

http://sei.go.gov.br/sei/controlador


21/02/2022 11:47

*Selecionar Sequencial da Dotação

Agência de Administração - Sistem~.ARCELOGRACIANO - MARCELO GRACIANO SOARES

Exercício: 2022
Órgão: 0801 - GAB. DO DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO

Dotações: 010 020

Seq Classificação Orçamentária iValor Autorizado Saldo Saldo Saldo Saldo Saldo A Saldo com Saldo
Declaracão Descentralizado PPT Proaramar Bloaueio EmDenhado

001 2022.0801.03.092.1037.2128.03.15000100.90 300.00000 110.555,57 189.84443 0,00 0,00 110.555,57 110.555,57 189.444,43
002 2022 ..0801.03.092.1037.2128.03.17000280.90 650.00000 607.80420 155.77680 000 000 607.80420 607.80420 42.19580
003 202.2.0801.03.092 ..1037.2128.04.15000100.90 50.00000 50.000,00 000 000 0,00 50.000,00 50.00000 000
004 2022.0801.03.092.1037.2128.04.17000280.90 10.00000 10.000,00 000 000 0,00 10.000,00 10.000,00 000
005 2022.0801.03.092.1037.2129.03.15000100.90 3.500.000 00 1.022.071,33 2.473.438 65 000 0,00 1.022.071,33 1.022.071,33 2.477.928 67
006 2022.080 L 03. 092.1037 .2129 .03.17000280.90 10.00000 10.000,00 000 000 0,00 10.000,00 10.00000 0,00
007 2022.0801.03.092.1037.2129.04.15000100.90 750.00000 737.201 73 12.79827

--,-,_ ...•... .--0"00 ....,
000 737.201 73 737.201 73 12.79827

008 202.2.0801.03.092 ..1037.2129.04.17000280.90 10.00000 10.00000 000 :-' 0'00' 000 10.000,00 10.00000 000
009 2022.0801.03.092.1037.2130.03.15000100.90 3.100.000,00 1.130.767,35 1.983.832 '65 - 000 . 0,00 1.130.767,35 1.130.767,35 1.969.232,65, , .'
01.0 2022.0801.03.092.1037.2130.03.17000280.90 10.00000 10.00000 000 I >000' 000 10.000,00 10.000,00 000
011 2022.0801.03.092.1037.2130.04.15000100.90 2.014.000,00 1.996.640,00 17.36000 '~. ,O00 0,00 1.996.640,00 1.996.640,00 17.360 00
012 2022.0801.03.092.1037.2130.04.17000280.90 10.00000 10.000,00 0:00 - v n 00 000 10.000,00 10.000,00 0,00
013 2022.0801.04.122.4100,4142.0 L 15000100.90 142.738.00000 137.528.055,49 5.209.944'5.1 000 000 137.528.055,49 137.528.05549 5.209.94451
014 2022.0801.04.122.4100.4142.01.15000100.91 6.661.000 00 6.174.17564 486.824.36 000 000 6.174.17564 6.174.175 64 486.82436
015 2022.0801.04.122,4100.4112.03.15000100.90 10.00000 9.88600 11400 000 000 9.88600 9.88600 11400
016 2022.0801.04.122.4100.4142.03.15000100.91 10.000,00 9.853,00 147,00 0,00 0,00 9.853,00 9.853,00 147,00
017 202.2.0801. 04.122.4200 .4242.03.15000100.90 11.211.00000 9.225.324 61 2.194.359.49 000 000 9.225.324,61 9.225.324 61 1.985.675 39
018 202.2.0801. 04.122.4200 .4242 .03.15000 100.91 35.00000 35.000,00 0,00 000 000 35.000,00 35.00000 000
019 022.0801.04.122.4200.4242.04.15000100.90 176.00000 176.000,00 32.177 01 000 000 176.00000 176.00000 000
020 ..022.0801.04.122,4200.4242.05.15000 IOO.90 10.00000 10.000,00 0,00 . 0,00 0,00 10.000,00 10.000,00 0,00

.._- ...._._.._..._.._...____..._J-º.~i~.._.__.___._ .._ ..__ .!Z 1.2.~_5-=.º..º-º.tº~....!~ª.!...fl.?.~~.~~_4~1-_g..75.~~617l.17 ....__ .__._...___.-º.t.~._--º~~-ª.JlZ~3~~~ !.~~.8,,?,.;3.33..ir..!!~.:1...l-.~~91.!i_~.~
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do Estado de Goiás

Ofício nO048/2022 - GABINETE/DPG

Goiânia, 16 de março de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado L1SSAUER VIEIRA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
NESTA

Assunto: Encaminha Projeto de Lei que versa sobre auxílio-saúde no âmbito da Defensoria
Pública do Estado de Goiás.

Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo, nos termos do art.134, 94°, combinado com o art. 96, inciso li,

ambos da Carta da República, e do artigo 12, inciso XXV, da Lei Complementar nO 130/2017

submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência, acompanhado de exposição dos motivos,

projeto de lei ordinária que prevê e fixa o percentual de pagamento do auxílio-saúde que vigorará

no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Goiás.

Rememora-se que a legitimidade do Defensor Público-Geral para a apresentação

dos projetos de lei da Defensoria Pública foi introduzida pela Emenda Constitucional nO80, de 04

de junho de 2014.

Para tanto, segue a exposição dos motivos com as justificativas necessárias para a

apresentação e melhor compreensão da proposta.

Sem mais para o momento, renovo os votos de estima e consideração.

Atenciosamen

Unidade Marista: Alameda Cel. Joaquim de Bastos, nO282, Qd. 217, Lt. 14, Setor Marista, CEP: 74175-150, Goiânia-GO.

Telefones: (62) 3157-1090
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do Estado de Goiás

EXPOSiÇÃO DOS MOTIVOS

o Projeto de Lei, ora submetido á apreciação de Vossa Excelência, trata da concessão

de auxílio-saúde para as Defensoras e Defensores Públicos, Servidoras e Servidores da

Defensoria Pública do Estado de Goiás.

o pagamento do auxílio-saúde, ressalte-se, exsurge como forma de concretização do

direito á saúde, garantido no art. 6° da Constituição da República Federativa do Brasil,

constituindo, conforme previsão contida no art. 196 "( ... ) direito de todos e dever do Estado,

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,

proteção e recuperação".

o Direito á saúde se consubstancia como um direito social fundamental e, nesse

sentido, o presente projeto é a parcela colaborativa da Defensoria Pública do Estado de Goiás

para a efetivação do referido direito para as Defensoras e Defensores Públicos, Servidoras e

Servidores da Defensoria Pública do Estado de Goiás.

Constitui esse auxílio uma vantagem de caráter indenizatório, não se incorporando aos

respectivos subsídios ou vencimentos.

o percentual definido para o auxílio-saúde estabelece um padrão de equidade,

assegurando que ,todas as Defensoras e Defensores, Servidoras e Servidores receberão o mesmo

valor por dia de efetivo trabalho.

É válido anotar que outros órgãos/entes da Administração Pública do Estadó de Goiás

estabeleceram e mantém o auxílio-saúde em favor de seus membros e servidores. Nesse sentido,

tem-se que o pretenso benefício ajusta-se à equivalência com as demais Carreiras do sistema de

justiça, garantida pelo que dispõe o parágrafo único do art. 119 da Lei Complementar nO130/2017,

que trata da Reorganização da Defensoria Pública do Estado de Goiás, dentre outros.

Não é, ainda, demais observar que outras defensorias pelo país possuem, do mesmo

modo, normatização regulamentando a concessão do benefício a seus membros e servidores.

o estabelecimento na órbita da DPE/GO, nesse passo, apresenta-se como uma

providência que promove equivalência em relação a benefícios concedidos por outros

Unidade Marista: Alameda Cel. Joaquim de Bastos, nO282, Qd. 217, Lt. 14, Setor Marista, CEP: 74175-150, Goiânia-GO.

Telefones: (62) 3157-1090
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órgãos/entes deste Estado Federado e por outras Defensorias Públicas, e constitui uma

importante premissa de valorização do serviço público.

A proposição, como se pode inferir, encontra referência ou parâmetros

reconhecidamente legítimos, anotando-se, de forma complementar, que a saúde revela-se como

premissa básica do exercício da cidadania, afigurando-se, no plano jurídico, como direito social

fundamental.

o projeto de lei em questão, impende anotar, está amparado nas disponibilidades

orçamentárias da Defensoria Pública do Estado de Goiás, sem deixar de observar os regramentos

do artigo 165 e seguintes da Constituição Federal e da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de

2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Igualmente, importante frisar, mostra-se amparado e respaldado no planejamento das

exceções preconizadas no inciso 11do ~ 2° do artigo 8° da LC 159/2017, estando alinhado e

obediente ao Plano de Recuperação do Estado de Goiás, conforme se observa da Tabela 6.2

("Ressalvas às vedações do art. 8° da LC nO159/2017"), publicada por meio do Decreto n° 10.010,

de 22 de dezembro de 2021, no Diário Oficial do Estado de Goiás nO23.702.

Com efeito, entende-se, não há óbice orçamentário-financeiro e/ou legal a sua

aprovação.

O interesse e a conveniência deste projeto, impende anotar, são manifestos,

recomendando o acolhimento da proposição.
I

DDMILS W~DA~IL~IOR

Defensor PÚbIiCO-G~~:li

Unidade Marista: Alameda Cel. Joaquim de Bastos, nO282, Qd. 217, Lt. 14, Setor Marista, CEP: 74175-150, Goiânia-GO.

Telefones: (62) 3157-1090
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do Estado de Goiás

PROJETO DE LEI N. , de de de 2022.

Institui o auxílio-saúde no âmbito da
Defensoria Pública do Estado de Goiás

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da

Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica instituído o auxílio-saúde no âmbito da Defensoria Pública do Estado de

Goiás - DPE-GO.

Parágrafo único. O auxílio-saúde será concedido às defensoras e defensores públicos,

e às servidoras e servidores na Defensoria Pública do Estado de Goiás, incluindo as servidoras e

servidores comissionados e absorvidos em cessão.

Art. 2°. O auxílio-saúde destina-se a subsidiar despesa médica, hospitalar,

odontológica, psicológica e farmacêutica realizada por defensoras e defensores públicos, e pelas

servidoras e servidores.

Parágrafo único. O auxílio-saúde possui caráter indenizatório, não se incorporando,

em qualquer hipótese, ao subsídio e à remuneração mensal;

Art. 3°. As defensoras e defensores públicos, servidoras e servidores não farão jus ao

auxílio-saúde nas seguintes hipóteses:

I - licença-prêmio;

11 - licença para o serviço militar;

111 -licença para tratar de interesses particulares;

IV - licença por motivo de afastamento do cônjuge;

V - licença para atividade política;

VI- licenças e afastamentos não remunerados.

Unidade Marista: Alameda Cel. Joaquim de Bastos, nO282, Qd. 217, LI. 14, Setor Marista, CEP: 74175-150, Goiânia-GO.

Telefones: (62) 3157-1090
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do Estado de Goiás

Art. 4°. O valor unitário mensal do auxílio-saúde não poderá exceder a 4% (quatro por

cento) do vencimento do cargo de Defensor Público do Estado de Goiás de Primeira Categoria,

será balizado em ato da Defensoria Pública-Geral segundo a capacidade orçamentária financeira

e pago juntamente com a remuneração ou subsídio devido a cada mês.

Art. 5°. As despesas decorrentes desta Lei serão custeadas com recursos

orçamentários da Defensoria Pública do Estado de Goiás.

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir

do mês subsequente.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, _ de _

de __ ,.__ 0 da República.

Unidade Marista: Alameda Cel. Joaquim de Bastos, nO282, Qd. 217, Lt. 14, Setor Marista, CEP: 74175-150, Goiânia-GO.

Telefones: (62) 3157-1090
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l Defensoria Pública
do Estado de Goiás

SEI/GOVERNADORIA - 000028356858 - Despacho

ESTADO DE GOIÁS
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - DPE-GO

PROCESSO:202210892000454

INTERESSADO:DEFENSORIAPÚBLICA DO ESTADODEGOIÁS

Assunto: Projeto de Lei Auxílio-Saúde - Impacto Orçamentário.

DESPACHONQ2061/2022 - DPE-GO/OGAP-15931

Trata-se de processo administrativo inaugurado pelo gabinete da Defensoria Pública-
Geral objetivando os atos internos de mister necessários ao regular trâmite de projeto de Lei que versa
sobre auxílio-saúde no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Goiás.

Nos autos o Defensor Público-Geral requer que seja providenciado o estudo de impacto
orçamentário-financeiro para concessão do auxílio-saúde aos membros e servidores da Defensoria
Pública do Estado de Goiás.

Desta forma, providenciamos a estimativa do impacto financeiro, quadro abaixo,
levando em consideração a aplicabilidade e efeitos a partir de 1º de abril de 2022.

IMPACTO FINANCEIRO - AUXILIO SAÚDE (4% subsídio da Primeira Categoria)

(SUBSIDIO li!CATEGORIA R$ 35.462,22)

ANO QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL MENSAL VALOR TOTALANUAL

2022 400 R$ 1.418,49 R$ 567.395,52 R$ 5.106.559,68

2023 569 R$ 1.418,49 R$ 807.120,13 R$ 9.685.441,53

2024 569 R$ 1.418,49 R$ 807.120,13 R$ 9.685.441,53

Observamos ao elaborar o estudo a aplicação do percentual de até 4 % (quatro por
cento), sob o subsídio da 1ª categoria da Carreira de Defensor Público, alinhado ao disposto na minuta do
Projeto de Lei que se pretende aprovar.

O impacto orçamentário observou rigorosamente as premissas estabelecidas na Lei
Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Regime de Recuperação Fiscal dos Estados
e do Distrito Federal e as Leis Complementares nº 101 de 04 de maio de 2000 e nº 130 dejulho de 2017.

O aludido projeto incrementará na despesa de custeio do órgão o montante de R$
5.106.559,68 (cinco milhões, cento e seis mil quinhentos e cinquenta e nove reais e sessenta e oito
centavos) para o exercício de 2022 e de R$ 9.685.441,53 (nove milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil
quatrocentos e quarenta e um reais e cinquenta e três centavos) para os dois demais exercícios.
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Atestamos, diante do estudo/levantamento, que os valores apurados são compatíveis
com a capacidade orçamentária do órgão, conforme comprovamos no evento (ANEXO I - 000027751145),
perfeitamente alinhados com o orçamento da Defensoria Pública do Estado de Goiás, aprovado pela Lei
Orçamentária Anual, Lei nº 21.232, de 11 de janeiro de 2022.

Portanto, sob o aspecto técnico, reafirmamos a disponibilidade orçamentária e
financeira para suportar o referido Projeto.

Ressaltamos que os referidos gastos estão em sincronia com o Plano Plurianual - Lei nº
20.755/2020, bem como ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei nº 21.064/2021, sendo
possível o incremento dos gastos com auxílio-saúde de até 4% (quatro por cento) neste órgão.

Diante do exposto, retornem os autos ao Gabinete do Defensor Público-Geral para
conhecimento e análise.

DIRETORIAGERALDEADMINISTRAÇÃO EPLANEJAMENTO- DPE-GODO (A) DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADODEGOIÁS, ao(s) 15 dia(s) do mês de março de 2022.

Documento assinado eletronicamente por MARCELO GRACIANO SOARES, Diretor (a), em
15/03/2022, às 15:49, confonne alt. 2°, ~ 2°,m, "h", da Lei 17.039/2010 e art. 3°B, I, do Decreto n°
8.808/2016.

~ A autenticidade do documento pode ser conferida no site
. http://sei.go.gov.br/sei/controlador _externo.php?
. acao=documento _conferir&id _orgao _acesso _externo=l informando o código verificador
000028356858 e o código CRC 3A2548E7.

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - DPE-GO
ALAMEDA CORONEL JOAQUIM DE BASTOS282, 4Q ANDAR - Bairro SETORMARISTA - GOIANIA - GO-

CEP74175-150 - (62)3157-1096.

Referência: Processo nº 202210892000454
I1111I111111111111111111111111111111111111111111111111I1111I1111111111

SEI000028356858
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*Selecionar Sequencial da Dotação

Agência de Administração. Sistemas ~MARCELOGRACIANO • MARCELO GRACIANO SOARES

Exercício: 2022
Órgão: 0801 - GAB. DO DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO

Dotações: 010 020

,
Saldo Saldo Saldo Saldo A Saldo com SaldoSeq Classificação Orçamentária :Valor Autorizado Saldo Declaracão Descentralizado PPT Proaramar Bloqueio Empenhado

001 2022.0801.03.092.1037.2128.03.15000100.90 300.000,00 110.555,57 189.844,43 0,00 0,00 110.55557 110.555,57 189.444,43
002 2022.0801.03.092.1037.2128.03.17000280.90 650.00000 607.804,20 155.77680 0,00 0,00 607.80420 607.804,20 42.19580
003 2022.0801.03.092.1037.2128.04.15000100.90 50.00000 50.000,00 000 0,00 0,00 50.000.00 50.00000 000
004 2022.0801. O3.092.1037.2128.04.17000280. 90 10.00000 10.00000 000 000 000 10.000.00 10.00000 000
005 2022.0801. O3.092.1037.2129.03.15000100.90 3.500.000 00 1.022.071 33 2.473.438 65 000 000 1.022.071.33 1.022.071 33 2.477.928 67
006 2022.0801. O3.092.1037.2129.03.17000280.90 10.00000 10.00000 000 000 000 10.00000 10.00000 000
007 2022.0801.03.092.1037.2129.04.15000100.90 750.00000 737.201 73 12.79827 - .-.-. , __ o •

''-0":00.•.... 000 737.201 73 737.201,73 12.7982
008 2022.0801.03.092.1037.2129.04.17000280.90 10.00000 10.00000 000 .... 0'00. 000 10.00000 10.000,00 000
009 2022.0801. 03.092.1037.2130.03 .15000100.90 3.100.000.00 1.130.76735 1.983.832,65 0,00. 0,00 1.130.767 35 1.130.767,35 1.969.232,65
010 2022.0801.03.092.1037.2130.03.17000280.90 10.000,00 10.00000 000 0,00 0.00 10.00000 10.00000 000
011 2022.0801. 03.092.1037 .2130.04.15000 100.90 2.014.000,00 1.996.640,00 17.36000 000 000 1.996.640,00 1.996.64000 17.36000
012 2022.0801.03.092.1037.2130.04.17000280.90 10.000,00 10.00000 000 000 000 10.000,00 10.000,00 000
013 2022.0801.04.122.4100.4142.01.15000100.90 142.738.00000 137.528.055 49 5.209.944 5.1 000 0.00 137.528.05549 137.528.05549 5.209.94451
014 2022.0801. 04.122.4100 .4142.0 1.15000 100.91 6.661.000 00 6.174.17564 486.824.36 0.00 0.00 6.174.175.64 6.174.17564 486.82436
015 2022.0801.04.122.4100.4142.03.15000100.90 10.00000 9.88600 11400 0,00 0.00 9.88600 9.88600 11400
016 2022.0801.04.122.4100.4142.03.15000100.91 10.000,00 9.853,00 14700 0,00 0.00 9.853,00 9.853,00 147,00
017 2022.0801.04.122.4200.4242.03.15000100.90 11.211.00000 9.225.324 61 2.194.35949 0,00 0.00 9.225.324.61 9.225.324 61 1.985.675 39
018 2022.0801.04.122.4200.4242.03.15000100.91 35.00000 35.00000 000 0,00 0.00 35.000,00 35.00000 000
019 2022.0801.04.122.4200.4242.04.15000100.90 176.00000 176.00000 32.177 01 0,00 0,00 176.000,00 176.000 00 000
020 2022.0801. 04.122.4200.4242.05.15000 100.90 10.000,00 10.000,00 000 0,00 0,00 10.000,00 10.000,00 000
_.- -- Totais 171.265~00000 158.873.334.92 1~.756.617J.!Z ~O-ºL._..!!t.º.º158.873.334,9 158.873.334,92 12.391.6~~-º!J
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.--

1/1



À PUBLICAÇÃO E, POSTERIOR.,.
MENTE, À COM~SÃO DE CONS-

. TITUIÇÃO, JU~~ÇA E EDAÇÃO.
Em I4- l/C ~ o:L 2..;


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019

